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Assunto traurnát co 
Sempre que se discute lei sa-

larial no Congresso, o assunto, 
pela emocionalidade de que se 
reveste a discussão, acaba se 
transformando em crise políti-
ca, da qual não escapam o go-
verno e as oposições. O debate 
que se trava no momento em 
torno do salário mínimo não fu-
giu à regra e entrou num impas-
se, do qual não sabem como dele 
agora se livrar, nem o Palácio 
do Planalto nem as oposições, os 
dois à procura de saída honrosa. 
Na intenção de tirar o País des-
se dilema, o deputado Nei Lo-
pes, do PFL, tem proposta, se-
gundo a qual, sempre que hou-
vesse aumento no PIB (Produto 
Interno Bruto), o salário míni-
mo obteria ganhos reais. Os au-
mentos nominais do salário-
mínimo — observa Nei Lopes —
continuariam a ocorrer, embora 
sem se revestir do caráter emo-
cional que cerca a matéria toda 
vez que é posta em exame pelo 
Congresso. O deputado Edson 
Silva, do PDT do Ceará, acha 
que aumentos nominais de salá-
rio têm apenas um efeito ilusó-
rio de ganho para o trabalhador. 
No seu entender, o Congresso 
deveria, junto com representan-
tes do governo, dos empresários 
e dós trabalhadores encontrar 
mecanismos que permitissem 
aumentos reais e não nominais 
para o salário mínimo. 

Ontem, havia insatisfação 
tanto do ministro Jarbas Passa-
rinho com as bases políticas do 
governo, como os partidos que 
seguem a orientação governa-
mental estavam descontentes 
com os procedimentos adotados 
a respeito pelo Palácio do Pla-
nalto. O que suscita a controvér-
sia é a fixação do novo salário 
mínimo, bem como a extensão 
do benefício aos aposentados. 
Diante das pressões sobre ele 
exercidas para que o governo 
reexaminasse a questão, o mi-
nistro Passarinho advertiu a vá-
rios dos seus correlegionários 
que eles não deviam se deixar 
conduzir pela demagogia, uma 
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vez que uma decisão precipitada 
sobre o assunto poderia arre-
bentar com a economia':_' 
nacional. 

Mas as bases parlamentares 
do governo no Congresso tam-
bém têm suas queixas em rela-
ção ao Planalto. Lembra-se, a 
propósito, a posição de intransi- -.: 
gência assumida em discurso 
proferido pelo deputado Hum-  
berto Souto, líder do governo, 
por ocasião da sessão do Con-
gresso em que se discutia a ma-
nutenção dos vetos presiden-
ciais à lei salarial. O deputado 
Souto alegou que o governo che- 
gara ao extremo das suas con-
cessões, razão pela qual pedia a !, 
manutenção de todos os vetos 
presidenciais. O primeiro veto 
submetido à votação foi manti-
do e as oposições, pressentindo 
que poderiam sofrer seguidas 
derrotas, retiraram-se do plená-
rio. Alega-se que menos de 24 
horas depois desses aconteci-
mentos, o Planalto retomava Z. 
negociações políticaS, não com 
os partidos do governo, mas com 
o PMDB, admitindo concessões, - • 
que antes afirmara não poder . 
fazer. Esse fato irritou os gover-
nistas, que, argumentam carre-
garem com os ônus do governo, 
mas na hora de serem favoreci-
dos com os bônus estes são da-
dos às oposições. Ocorre, no en-
tanto, que as oposições estavam 
também inquietas e inseguras, 
pois não sabiam como se livrar 
do impasse em que se meteram 
no combate que resolveram em-
preender contra os vetos presi-
denciais à lei salarial. No fim, 
toda essa questão acaba se -
transformando numa grande ce- , 
na de non-sense, de mal-
entendidos, em que todos os per-
sonagens se sentem de repente 
deslocados de seus papéis reais. 
O deputado. Luiz Carlos Hauly, 
líder do PST, e que foi secretário 
da Fazenda do Paraná, atribui 
toda essa confusão ao fato de 
que no Congresso se discute sa-
lário 

 
 mínimo, sem obedecer a 

nenhum critério de ordem técni-
ca, ao mínimo de racionalidade. 


